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ESTÀDC DÊ fuíATO GROS§O
nnnrn rr rn71ar Á nr^
I-L_/ !-.rr:I\ J tJ t-ri L- L fi. t\ r.u

'Êt *rr.n;/\/:Sr ".^If L/lr\ i rttl l..i v Í:L u/\ LtrlvtÁl(§."/l IIE !.,u lAt 1\

ftlf ,'atár À í\i.írar(-Ã§l{Íi-Ê

Processo: I SiJl 0'10-76.2024.8.1 1.0041.

A U1'OlliÁ ): rt HONATÂ )'{ ÀNf-Il-Oi:tiV F'A R l A
RbQLÍ1:RID(I ClrÀts.4 (ji\11ÀR A MUN lciPÂl-

v§sT$s.

Trarr-se de "?ÇÀo DtscLÀRATORtA DE }.RJLIDADts DE ATCI JI}RÍDICO
{Pí(OJtsTo I}§, RHSOI-IJÇÀü N' 21623t2ü24 * ÂLTI1RÂÇÀO DE REGIMSNTO INTERNO). ajuizada
por JI{0}õATAN .dNFiLO}É\, FARfA sm desfsvor da CÂ]VI4.R-4.'MI]NICIPÁL D§ CUIÂBÁ,
repfe§entadâ por §e§ pre§idürre FRANCT§CC) CA*.LSS AMORIM SiLygl§,A,

Narra o alifor, Ê§1 §íÍrGse, fora aprovads "dô forma indevida a F.rojeto de Resolução
íf 21623/2§34 e rsalizáÍá ns dia {ill0ii3$25, de f,or:ma ixdevftla, a eleiçãtr rla mesa dir:etora da Câmâra
Municipal de Cuiabrá, rnedÍaflte stü$ nnls§, o Eue frôd.êrá frarer imegrrançâ I pr*juír.os âo Pôder Legislativo
Municipal".

Fugna, por isso, em sede *le rútlla de urgurcia, sajxn ".ruspe*sa,r os e.f«i*ts da
Projeto de ResoluÇãa *" 2162i/2{}24 r s'srrs decorrcntes stos, q&!: o _iulgawexto f.nal do presente
ptwrcdiwertu;"

Ég breve reiafo. Fundamento e &ecido..

Pretcnde a partÊ autora seja deÍerida a tulela de urgência, atualmente prevista no

E!l4 diicrrmêfã fDi §ciJc, Fels c;sa::] 855.'"'."-1:0 . T f .tJrgâ0?4 !3â7;5$
Númeio do dccuft mta . 24172: 2.,9trt 83ti2000tê1 § 134?1-í.5

fttpsirpje.riorí"ÍrF"Irr-443if!elÊíúç§.#içar6uilsDooms!ô.6üivicw.§çrÀrI,?x=24172719G216362{çC0J}1ü7317175
Assiaádô êléiÍ.Óolü?rnsn:e trsí: At{§!i.(j .rUDÂl JUNIOR - 27l1?2{r?4 19:{,2:48
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arligo 30{) do CPC, cie mcdo que neccssárío o pr+enehinrent* d*s requisitos paru a concessão da tutei*
víndicada, qlaís sc"!an:: probabiiid*rle,J* direitsr e o perigo dc tian* ou o risr,.o ao resultildo útil do processo.

Ns entanto, ctnvéru derlacar, "a pritri", :r possibiiidrde de revisão pelo judiciririn
das atos iurpugradas cotlilrntacris.l-cs í:$1n as pr--"*criçõcs çr.»stitucionaís. legais r:u ràgillcptaís dc
condições" ttrnna <:u rito, c{rm<l rcve}* a j*risprudôncia:

*AGRÁ'?O DE INSTRüfiif§NTO - Âção onlinária - R§eiçãc de contas munieipais -
Decisão tccorrida q'ue int{e.fertu a tuieia pruvisinia de urgôncia parn suspcnder os cfeitos
das decisões proferirla* pela Câmara tt4unicip*l rle Ouataprrli, qrJs rúprsvarâm âs contas
nntnicipais tle 2013, 2014, e 2gl5 * kstngênciri "* Cribirnento - Àpreeirção, e n
consequente apror"açâ.o ru r.ejei$o, das conÍrr municipais que é ato político,
caberdo ao Peder JuElieiárío tâlo sssente o exâãte da tegatridade do aú*, vádada a
análise de seu eonteúdo, porquanto adstrita ac rxêrito do atç inapugnado "-
Agravantc que não tcrre op*:h,:aizado, pcla Cârrrsra Munícipal de G*aÍapari! o exq.rcício
do direito de cleÍbsa nos p«rcei,limentos rle. julgame*to das c*rntas municipais dos
exerciçios de 2013, 2fl14 e 2â15. ern o&nsa aas priucipios dtr contraditriria e da arnpla
defesa - Pt"ecedtnlss tí0 Sr^orerno Trihunal F*Swrl t: dsstâ Corte Paulisu * Presrntss os
reguisitos pãxa â concessão da tutela provisória de urgência - Decisão reformada -
Recumo provido." {TJ-,$P - Á.L »og7«r642sz*8260s0$ §p 2?09766-
64.302f).8.26"0000, R"elator; Marcos Fiurentel T*massia. Data de Julgamcnro:
l2íllnln, l* Câmara de Direito Público, Data de Publicação; L2/02t?0}lf {negrito
nosso)

Desse modo, ê o caso aperrasde aferir se a apr.ovação do ato impu*anado observou as
disposiÉes legais, sobretudo ao âontids âa próprio regrnarto interno da Câmara Municipal de Cuiabá.

Assinr, analisaarlo o que rsnstâ da exardiú sãc pontc..; de nulidadc avenkdos pelo

l. .ibr*mregístraéos 15 tqwiw*SvoÍos.Êvonâeir aoprajetoimpugytarlo,níiosexdo
observado o *t*ig* l?7 do Regime"nto InterrTa, tpe atabelece a neees.sitÍttd€ mínimu
de 17 (vot<ts), ou seja, o qtarum de 2/3 fdofs lc'rçosl preví,;tos no in<'iso À'III fia
artigo 177;
2. o projeto enr dlsc,r*ss'ô* nãa foí l*la enz se-çsti{, ordfuúrí«, conJbnne deternt*ru o

artigo 118 do Regimenta lxterno;
3. não /bxn apresent*das fiis$xatiuas de urgônaia ou de lilÍ€rssse pwbtíao

reletante s{}brs it w*Íiría, estaido *a dexanforcidade c*m o estabtletido no artigo
! l8 do Regiwenta Ínterlr,ç da Câmara MwnirspuÍ de Cuishd.

âutor:

A par disso. conr'éra, destacar qr.re o Projeto de Resolução n. ?162312ü24- ora
irnpugnado, trata da alte.reçâo do art. 24 § Í", do nnulticitado Regimento Intemo que continha a seguinte
redação:

"Arr- 22 Á eleiçfr* dç l{esa Íliret*ra püra $ prírNeíro biênia da legislutxt.s serit
re«lizatlT peltt sistewa de ckapas, *presenÍ*da"t pelos ca*didatrss, ent x,querixr*rÍo escrÍÍo ao Pres*lent<;

Esle dtqjrÁ(h Í.ei sÊÍsJcÉsl3 uãilÍio 955.-'.*-?Sc* ?11?iâ§44 1S,§7Sg
N únero dô dc&me nta : 7A 1?27 19A?_4Ê.:6',1. d0tl0ú1§7347í í5
hilps:1ípie.dÍmJue-bc44Srpf'lPtcffi*,lÇân*tl3§emnto,t*1vbv-§.!dn23!24r:??.713,{l2Ã61§t4?A.§gNÇ-1947175

Assinãdo êiE"rcr,ie3mente trsri ÂNG§-O JUBAI Jt.tili$fr - 27líã?Oi4 lg:fltd§
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dos trallalhes, e*tzíendo a r!üÍ?!e, pel*. artlew, tlatyueles q,á€ (otytp{}t ii{} as.Ínssrr:.üs.

§..j..& zqeu;,§,§Êru Bsegest : (negrito e gritb meu)

redação:
{]om a apmrxçâ* do ftojcto de ResoluÇ§o n- 71623i2*2t4, passou e ter â scguinre

"árt 22. Á eleição da Mess $ir&ora para o primeiro hiênio da legisl*turu serir
realizoda pelo sístema de chapw, ttpresentadas petos c*xdiditos, *m requerintento esc,tito *o presidente
dos trabalhos, tontendo $ ítotnç" pt:laordem, d*E*Ies q*e r.omporãodrs rtrssyrÍ.í{.1:

§ I" Á yotçSãCI ;qerú n€$linel e$* vst* ffiito qra *éúg[a de Írape[. de.fuqlg
se$ata e deso§!Í#lo ssfi urtrs;! (negrüo e gdfa meu)

Bem por isscq atenta*d.o-ane acs mencionados pontm de autridade, entendo qne a
qucstão esbarra no disposto no arl 177 do Regimento Interno alvo de anr{lise, a seguir kanscrito:

A* ll7. §epewderâc de vsto fauar"Ável de dals terços dos membros da
Cârnara, a apraração c e altr:ração das srguint*s nratêrt*s:

[ - cçncessão eie direiro rsâI de uso e conccssâo administrativa de uso;

IÍ -- de*orninaç$o de pmprios, lias e logratlouros públicos;

III - concessân de $*§tia, isen$tl *. re§&iscão triblttâsia ou previdenciária e
incentivos Íisca§ bsnl eoÍns moEat6ria *privílégios;

fV * concessâu üe titul$s honorífrcos e honrarias;

Y - aliena$o de bers iulúl.eis;

vI * rejeição do parecer prér'ia do Tsibunat du corrtas do Estado sobre as contas
q*c o Mrmic§io deve, anuaÍuleri{e, pfi}sfâÍl

VII _- alteração territorial Co l'.,Íunicipio;

VIItr - criaçâo, orguniraçâc e supressâo de distriros;

lx *' ree*$imento de dçnúncie §oÊtsâ o Pretlito e vereadores, para apuraçâo cle
crime de rcsponsabiiidade;

X * aquisição.de bens imól.eis, s*lvo quan<lo se uxtàr de doaçSo sem encargo;

Xtr - scssôes itineeantcs:

XII * deçlaraçflo ds utilidade prlblica;

Xl[[- Regknentn bterno da Cârnaral e

XIV .. proposta de Brneada & Lei OrgSnim do Mrmiclpio.- {negrito e grifri meu).

Ests dsârfteÍto íot gsfe*e pes csr;áx§ *$6,*.,*-x* <*?ll1grtrr,1 19.§z:58
tl{§§rÕ dr dc{uft sfl t§. 2 4 1./27 19g4q3l2a}&gr1g7?,4t I 75
hltp!l//Pjf,.$n?ÍJü§.hr4{s/êjeÍpíüüir!ô/i:cnel,'ls$c(,rjíTtântclislvíev,seam?F?41?2.719§?46§?*üt3í118ft,É.71íô
Àslir:xdi) ÉlslrúrlLlíÍon'lç pcr. Ê.1Íâ§L0 JU0Âl Jutl:l{}lt - ?Ilf 2,20?4 19:ÊU:46
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A Câ:nara &{unicipal de Cuiahi conta afilairnente carn 25 vereâdüres, número esse
qua pa.ssaú a ser ?7, em janeiio tI* 2025. Logo, 2i3 da casa" hc,je. representa o quantitativo de 17
YereadorBs, êo Í)as§o qus s eprí)l"ção do projeto de resolução ern discussão o§orrÍ;u corn apsnas,com 14
votos â favor. corn a cogeiçâo propria ac momento- petrc que se exkai do documento de Id I ?9736 I 3 ?.

Âssim, seffiprs rcrn a*ognição pr*pria ae úBolnsnts, l.islurnbla-se o preenchimento
do primeiro requisito: a pro ahilidacie de êxilo da conteoda, ilfiIâ \.eí que não fora observada a qlantirÍarÍe
de votos favçxávcis necessáriss para a aprovâ{ão do projeto cla r-esolução,

Loga, á evidente a existência de nulidade" por expre&sâ inobservância do prer.isto 1o
regimentrr intemo para a aprovaSo enr dehata

A propósilo, ern csso se.melhanrc, j:l decidiu o egrúglcr TIMT:

RÊMESSA I.'IECESSÁRIA _ fuIA}-iDÂDO T}C SECURÀNÇA * I\{,]I-TI}AT-}E DA
ReIi$r,uÇ.âü N. *,J2t2tli4 §).4. CÂ§.{Áírrr }f{J.Níc§p}e;- í'-}s GflNERqL
CÁ.RNE,Rü-&1T - FA{,T.q Dtr QLü&üh{ r}Àtr.À ê, ,q.FRüvaÇÂü r}E
.âLTÉrt^àÇÃO N{} }AEGãME]qT'& i§YE*ir{+_ §ENTtrI§ÇA T{ÀTíFIC,A.DA. À
lrrcgularidade na aprovação da R.etolução se perfec{ibiliz* à iue da .*usência de
qurirazn, trtáxime porquc n$s teÍmos do a(igo 189 ds Rrgiuento trnteruo da epÍíflade, a
sua aiteração poderá oaürreÍ soit'lente pela rrertaeão fal'o*ivel ,Jc dois tcrços de seus
rneilibros. Cor: efclto, a Câ.uum &ftruicipal daquela localitlaclc cÕnk coin g (nlve)
rne;nbios, de modo que a Regimento l*{cmo sc p+de ser apro"rado ynodiante a vôtação
Í.bvor:ivei de 6 (seisi cslcs. Porrsntc, a :.,otação dc apenas 4. {quatro) inralid.a o
proc*dirneilto prr làlta eic r;uórunr í)ârÀ â aprovação. §e*te::ça r*riÍicada sÍn rernessa
nçcess;iria-" {TJ-À'[T - Rcn:essa Necessária: *t]CI4963?1201431i0o84 MT, Relargr:
AI,{TÔNIÀ SíQUi:reÂ ü{}NÇAI".\q.§, D*ta de J[tgamenlCI: 23/t$120]g, §EÇUNDA
CÂMARA DE DIRIITO PiJBLICO E COLETIY(], »ata de Fublícaçã0: 05/l l/2018)
ínegrito nos§<:)

Nesse pasm, chaum aterrção deiilc Jufiro, ainrh o fato de c prajeto de rrsolução tr.r
sidn coiocadü enr pari{a no *liimo día?3i12 $ rcstar aprcvad* nestc dia 27f í2,serrr rpre se extr.aia a urgôpcia
verifieada pãra tento. Àfiual, ainda que a votação para clsiç,ão <Ía uresa diretora ciçorrê daqrii 05 diis. em
$í/{}lí2A?,5. ho§ris iüír}Fír hábil suÍ}cÍ*nte pâra rçrre a çrcstâo fosse tratada <iurantc n ono 

"crrsente, 
sem a

ueccssílria urgêocia.

Por isso" e&1ergs a uecessítrii* r-ngência do cangrole jurticifuío no câso em debate,
ma§mo porque, §s íRneÍjdâ a alteração malirada pel* projeto de resclução, diante da nuiidade verificada,
podçra haver grate prej*ír.o a* própr:io P.odtrr Leg:»Iativo, assfun c$nx] p&ra torJa a pnp.*lação cuiabaua,
motivo pek: qual se encontra preeaciridr o segun<io requisi{o, qual se.!a: o perigo do dano.

Ê$i* dc{:jr}:fll: frl sârr# pe.lo saráis Bâ5^*'^...":,f, ãj1 ?TJleZo?a 1ràgii5l
NúnErô do dcGire*.r ?41?27i94i!46:.6À1ât0916754IÍ75
httr5:/./Êl§.!:ÍrâfJus.t'r4-43rp.iê,9rúccssolconR:ltâDwrpnrôtlig.yl>tr'..j'lfil?x-.-94122? tgü24§362CEfr$Í§I§4?i?s
ÂBsinãdo êle(Íoftiiarnex(ü pôí: ,Ài-,GELO JUOÀí JUí.!iC*. - 97,11à!üâ4 l,S;úZ:.a*
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Post* iss*, forte uas rài;$Jfri de decirlir ffipsstas nesta decisão, IIEFIRO o pedido dc
hrtcla de urgência víndicatia para c Íin: de susprnder o Projeto dr: Rcr:ohução n. 2 i6l-1/2{}24.

lnümc-se a requerida acerca dc tsor desía de*isáo-

A questão aJbk ao pedido de gratüidade, sua concessão ou nõo, coillpeÍiÊi ao Jüza
da causa.

Enccrrado o Piantâo, proírlove-§e a rcgular distibuiçâo-

Intimem-se.

Ciôncia AO MPE.

cumpm-s*, corn urgôncia qur o csso requer' r'alenda a t'er{enl§. decisão como
rnandatJo.

íiuiahá, rlata e I'rçrário reeisft'ados no sistema

AJ{GH[,O JUDÁI JLI]§TOR

.iuiz de Direito piarrtonista

Êsle dâ6aím1e tai âffilc pêls u§*à.,c 8S5_.*."-.-2§s 2#12tts3{ ig:Oi:Sg
NúlnerÕ dc dcsJn.{úc : 24i?271§/)2,14:in'á«EJ1573â1 fls
htps//p.js.1jmtju:s-b,:443+;erPÍ§iseÍcomullaDsflmânio,tswievseam?y241?2-r18c24ffi6290000167x471?s
ÀÊsirlad3 eletoni€ments per: ÀliGeLO JUDA JUNIQR - 2711?ZeZ4 ig:(r?:4§
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